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Eu tinha 11 anos, uma idade 
em que tudo é mágico e nada 
ainda havia me decepcionado. 
A TV era ainda aquele objeto de 
prodígios, de filmes em preto e 
branco, de novelas. E de repente 
ela me exibiu o rei Pelé em tem-
po recorde. 

Antes eu só ouvia e lia sobre 
ele, com rápidos takes no Ca-
nal 100 que antecedia os filmes 
no cinema. E naquele junho 
de 1970, ali estava o craque na 
companhia de outros: Tostão, 
Gérson, Rivellino, Jairzinho, 
Carlos Alberto...

A seleição brasileira ganhou 
pela terceira vez a taça e a partir 
dali o vírus ficou dentro de mim, 
naquela febre que volta a cada 
quatro anos como uma estação 
que os calendários não marcam. 
Em 1974, aprendi que a bola é 
uma filosofia. Um holandês ma-
grelo chamado Johan Cruyff fez 
do futebol poesia em movimen-
to. A mídia chamou de “futebol 
total”, que eu entendi como algo 
que não deixava sobrar nada no 
peito da gente; que varava tudo, 
completava tudo. 

A Alemanha venceu, mas 
Cruyff roubou a Copa sem erguer 
a taça. E ali aprendi que às vezes o 
perdedor é o maior. Quatro anos 
depois, a Argentina superou a Ho-
landa sem Cruyff, jogando com 
raça, talento e faca nos dentes. 

O matador Mario Kempes 
avançava pelo campo como 
um touro que decidiu não pa-
rar mais, e as arquibancadas 
de Buenos Aires tremiam com 
aquele fervor que misturava 
futebol com identidade, com 
pátria, com sobrevivência. 

No alvorecer dos anos 80 
eu percebi que o futebol car-
rega coisas maiores do que ele 
mesmo. Em 1982 foi a Copa da 
beleza que se perdeu. O Brasil 
de Zico e Falcão jogava como 
uma ária de violinos, lúcidos, 
exuberantes, elegantes. Mas a 
Copa foi da Itália, que ensinou 
ao mundo que tática não é o 
oposto de arte: é outra forma 
de arte. Paolo Rossi emergiu 

do esquecimento como um fan-
tasma, e a Azzurra assombrou 
o mundo dando uma lição de 
resiliência.

E veio 1986, quando o vírus 
encontrou sua forma definitiva 
em mim. Diego Maradona des-
ceu ao México como se a Copa 
fosse um assunto pessoal entre 
ele e Deus. Havia ainda o Brasil 
de Zico, mas Dieguito reinou no 
solo de Pelé.

Ele também era de outra 
dimensão. Aquela mão. Aque-
le gol. O drible em seis ingleses 
que ainda hoje habita o imagi-
nário. Era um homem imperfei-
to fazendo coisas impossíveis, a 
definição exata do que o futebol 
tem de humano e divino. Em 
1990, a Argentina foi austera 
como uma dieta hospitalar. A 
Alemanha ganhou com a frieza 
de quem sempre ganha, com a 
eficiência de uma máquina que 
respeita o ser humano que a 
opera. E Matthäus foi um ge-
neral de campo. 

Não foi a Copa mais bonita, 
mas foi, talvez, a mais inevitá-
vel. E aprendi que na vida, como 
no futebol, a determinação faz o 
que o talento às vezes não con-
segue. O mesmo Maradona que 
desmontou o Brasil, caiu aos 
pés alemães.

E aí veio 1994, um duelo de 
monstros num campo chamado 
Pasadena. De um lado, Romá-
rio, o baixinho que enganava a 
gravidade com o corpo e humi-
lhava zagueiros com a alma. Pe-
queno como a vírgula, decisivo 
como o ponto final. Do outro, 
Roberto Baggio, o rabo de ca-
valo, os olhos de quem carrega 
o mundo nas costas, o budismo 
que não impediu a dor. A Copa 
terminou numa cobrança de pê-
nalti que subiu ao céu. E ele era 
um craque e exímio cobrador.

A geração de Romário e Bebe-
to repetindo a glória dos dias de 
Garrincha e Pelé e Tostão e Pelé, 
encerrando uma espera de 22 
anos. Preenchi 3 álbuns em 94, 
mas reduzi o ato lúdico em apenas 
um em 1998. Conto isso amanhã.

Quando o vírus é bola

Existe uma doença que não consta em nenhum manual de me-
dicina, não tem vacina, não tem antídoto, e quem contrai não quer 
a cura. Há 56 anos ela entrou por meus olhos em pleno horário do 
almoço, provocando o primeiro sintoma no fastio que me deixou 
prostrado diante da TV da casa do vizinho.

Eu logo soube que o país inteiro foi contaminado, as pessoas 
deixaram de lado seus empregos, se juntaram em grupos familia-
res, encheram os bares com amigos, numa catarse nacional como se 
algo de sagrado e inominável flutuasse no ar. Foi a copa da minha 
primeira coleção de figurinhas.

Cultura
Quarta-feira, de manhã, a 

sessão do Tribunal de Justiça 
do RN analisa a ação do MP que 
pede a extinção da Lei Comple-
mentar nº 7, de 1974, que am-
para artistas em situação de 
carência. A relatora do caso é a 
juíza Sandra Elali.

Desvalidos
A Lei criada por Cortez Pe-

reira não pode ser confundida 
com a pensão de ex-governado-
res, como pensa alguns promo-
tores. É um auxilio humanitário 
para quem não tem nada na ve-
lhice, depois de muito fazer pela 
Cultura do estado.

Sensibilidade
O desembargador Cláudio 

Santos, que pediu vistas do 
processo, dará seu voto na ses-
são. Eu acredito na junção da 
sapiência da juíza Sandra Elali 
e sua intimidade com a Cultura. 
É filha da lenda Zé Dantas e mãe 
da cantora Marina.

Pancada
O jornalista português Ser-

gio Tavares enfrentou o mi-
nistro Gilmar Mendes e seus 
seguranças com palavras duras 
e até agressivas. Chegou a ser 
empurrado e aloprou no ataque 
direto a Gilmar e aos seus pares 
do Supremo.

Eleição
Do poeta Chico Tripa, to-

mando Samanaú: “Atenção 
meus amigos de Natal / fiquem 
atentos à esta poesia / lhes direi 
sobre um fato fecal / e com forte 
teor de profecia / vai chegar o 
cagão do matagal / vai embora 
o cagão da reitoria”.

Empreendendo
De 15 a 17 de junho, (8h às 

18h) a BPW Natal realiza a Se-
mana de Promoção do Empre-
endedorismo Prateado e Com-
bate à Violência Contra Pessoas 
Idosas, nas áreas da Assembleia 
Legislativa e do Hotel-Escola 
Barreira Roxa.

Lula pede que Durigan 
mapeie possíveis prejuízos 
FACÇÕES Ministro da Fazenda afi rmou, na segunda-feira, que ligará para o 
secretário do Tesouro norte-americano no momento que achar oportuno

Durigan sobre EUA: “Não cabe ao Brasil lugar de vassalagem”

Opresidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) deixou nas 
mãos do Ministro da Fa-

zenda, Dario Durigan, a missão 
de mapear os possíveis prejuí-
zos ao Brasil sobre a decisão dos 
Estados Unidos de classificar 
o PCC (Primeiro Comando da 
Capital) e o CV (Comando Ver-
melho) como grupos terroristas.

Desde quinta-feira (30), 
quando a decisão foi anunciada, 
a Fazenda tem se reunido dia-
riamente para conversar com 
empresários, técnicos e levan-
tar dados dos possíveis impac-
tos na esfera econômica. Lula 
tem pedido dados técnicos a 
serem apresentados ao governo 
Trump. Na tarde desta segun-
da-feira (1º), o ministro e secre-
tários da Fazenda conversaram 
com o presidente sobre o tema.

Paralelamente, Dario Duri-
gan tem sido o responsável por 
dar entrevistas e responder crí-
ticas sobre o tema.

Segundo fontes do Palácio do 
Planalto, a ordem é para que o 
ministro destaque, em posicio-
namentos internos, o quanto a 
decisão do governo norte-ameri-
cano poderia “prejudicar” o Pix.

O entendimento da equipe 
de comunicação de Lula é que o 
assunto é complexo e que, para 
chegar a toda a população, pre-
cisa ser simplificado, e o “perigo” 
para o Pix possibilitaria isso.

Nos próximos dias, Durigan 
deve iniciar conversas, de forma 

remota, com representantes da 
Casa Branca. Ainda não há ex-
pectativa de uma visita do minis-
tro a Washington.

Vassalagem
O ministro da Fazenda, Dario 

Durigan, afirmou, na segunda-
-feira (1º), que não cabe ao Brasil 
ficar em um lugar de “vassalagem” 
e implorar aos Estados Unidos 
(EUA) por negociação. Na última 
quinta-feira (28/5), os EUA clas-
sificaram as facções criminosas 
Primeiro Comando da Capital 
(PCC) e Comando Vermelho (CV) 
como organizações terroristas em 
uma ação duramente criticada 
pelo governo brasileiro.

De acordo com o ministro, ca-
beria ao governo norte-americano 
ter entrado em contato com o Bra-

sil para comunicar da decisão. No 
entanto, de acordo com ele, não 
existe nenhuma resistência em 
dialogar com a equipe dos EUA.

“Eu não tenho nenhum pro-
blema em entrar em contato 
com eles e explicar o que pode 
ser feito, eu posso ligar a qual-
quer momento, mas não cabe ao 
Brasil estar em um lugar de vas-
salagem e ligar aos EUA a todo 
momento, isso está sendo discu-
tido internamente. Essa medida 
foi designada quinta, passamos 
o tempo conversando, no meu 
tempo eu vou fazer o contato 
com eles”, disse em entrevista 
ao SBT News.

Impactos
Segundo informou o minis-

tro, serviços bancários podem 

ser impactados pela decisão dos 
EUA, podendo prejudicar os 
preços e serviços como o Pix.

“Se isso avançar, para virar 
sanção financeira direcionada a 
alguma instituição, essa institui-
ção pode ficar impossibilitada de 
oferecer o Pix, esse é um segundo 
problema, além de aumentar cus-
to, afeta algo que é símbolo da nos-
sa soberania financeira”, afirmou.

Apesar disso, Durigan refor-
çou que o governo está trabalhan-
do para que a população brasilei-
ra não seja atingida pela decisão.

“Mas tudo que o Brasil pode fa-
zer para explicar, nós temos feito 
[…] Vamos continuar conversando 
com eles do ponto de vista da di-
plomacia para proteger quem está 
no Brasil, proteger a economia do 
Brasil como um todo.”

AGÊNCIA BRASIL

Serviços 
bancários podem 
ser impactados 
pela decisão 
dos EUA.”

DARIO DURIGAN
Ministro da Fazenda
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Essa leva de custos do Lula 3 vai escalar uma tendência que já é de alta na contas de luz até 2050

Lula 3 cria gasto extra 
de quase R$ 1 trilhão 
na conta de luz
DESPESAS O levantamento aponta desordem no setor 
elétrico e que os novos custos políticos aprovados 
vão encarecer as tarifas dos consumidores até 2050

RICARDO STUCKERT

Levantamento da Frente Na-
cional dos Consumidores 
de Energia contabiliza que o 

terceiro mandato de Lula (PT) e 
a atual legislatura do Congresso 
Nacional criaram uma despesa 
extra na conta de luz da ordem 
de R$ 985 bilhões até 2050.

Ou seja, quase R$ 1 trilhão em 
novos custos para tarifa de ener-
gia elétrica já está contratado e 
vai entrar ao longo do tempo —
sem considerar as demais despe-
sas que naturalmente aparecem 
todos os anos, como reajustes ta-
rifários, correção da inflação ou o 
efeito das bandeiras.

Segundo publicação do jor-
nal Folha de São Paulo, o valor 
equivale a seis vezes o orça-
mento anual do Bolsa Família 
ou cinco vezes o orçamento do 
Minha Casa, Minha Vida. Se o 
montante fosse compartilhado, 
seria possível dar quase três sa-
lários mínimos para cada um dos 
213 milhões habitantes do país.

Os gastos incluem despesas 
não previstas do Tratado de Itai-
pu, prorrogação de benefícios e 
incentivos a projetos de reno-
váveis e a contratação de fontes 
para suprir a falta de geração em 
períodos do dia.

O Ministério de Minas e Ener-

gia afirmou que “considera inade-
quada e superficial a metodologia 
utilizada para atribuir, de forma 
agregada, supostos ‘custos extras’ 
às políticas públicas adotadas no 
setor elétrico brasileiro”.

Essa leva de custos vai esca-
lar uma tendência já altista. Em 
janeiro de 2023, a conta de luz de 
uma família de classe média em 
São Paulo, que consumisse cerca 
de 200 kWh por mês, gastava R$ 
185 com energia. Em maio deste 
ano, o custo com o mesmo con-
sumo havia subido para R$ 220 
por mês —um aumento médio 
de 18,4%, enquanto a inflação 
do período foi de 16,7%.

Apesar de o país estar com 
excesso de geração renovável e 
barata, no ano passado, a ener-
gia elétrica residencial foi o item 
individual de maior impacto so-
bre o IPCA, a inflação oficial.

“O setor está uma desordem. 
Como falta arcabouço para todas 
as mudanças que estão transfor-
mando a área de energia, ora 
o governo, ora o Congresso, às 
vezes os dois juntos, fazem ações 
desconexas para atender deman-
das desse ou daquele setor, e o re-
sultado é esse aí”, diz o presidente 
da Frente, Luiz Eduardo Barata.

“A prioridade, seja quem ga-

nhe a eleição, é reformar o setor de 
energia já em 2027. Sem isso, va-
mos ficar nessa cantilena até que, 
uma hora, a conta não vai fechar.”

A frente não está sozinha. A 
forma como Executivo e Legis-
lativo atuam na área de energia 
atrai críticas principalmente na 
iniciativa privada.

“O setor elétrico virou uma 
fábrica de penduricalhos sem 
sentido, que encarecem a produ-
ção, acabam com a competitivi-
dade das empresas e aumentam 
o custo de vida da população. É 
um modelo que penaliza o país 
e dá benefícios a um conjunto 
de parasitas”, afirma Lucien 
Belmonte, porta-voz do União 
Pela Energia, movimento que 
reúne mais de 70 setores da in-
dústria brasileira.

O risco das soluções pontu-
ais e o tamanho do problema 
estrutural estão bem retrata-
dos em um evento recente: a 
crise gerada pelo leilão de re-
serva de capacidade na forma 
de potência, mais conhecido 
pela sigla LRCap. A forma 
como o MME conduziu o cer-
tame acabou gerando um custo 
de R$ 546 bilhões na conta de 
luz, mais da metade da mega 
despesa já contratada.

JABUTIS
Os parlamentares, por sua 

vez, se tornaram muito atuantes 
em criar e prolongar especial-
mente subsídios, para atender 
pedidos de setores e não raro até 
de uma empresa.

Na manobra mais utiliza-
da, um parlamentar é escolhido 
para inserir a emenda dentro 
de algum PL (projeto de lei) ou 
MP já em tramitação, atendendo 
alguma demanda. Isso sem que 
haja qualquer estudo sobre a rele-
vância ou impacto para o sistema 
elétrico. No jargão parlamentar, 
esse tipo de emenda é generica-
mente chamado de jabuti.

A leva mais famosa de jabu-
tis da atual legislatura entrou 
no projeto de lei que tratava da 
criação do marco legal de eólicas 
em alto mar, ou eólicas offshore, 
para usar o termo em inglês que 
ficou mais conhecido.

A proposta saiu do Senado, 
onde foi elaborada, mas ficou eiva-
da de jabutis quando tramitou na 
Câmara. Ganhou R$ 550 bilhões 
em custos extras de todos os tipos 
—obrigatoriedade no uso de térmi-
ca que nunca desliga, prorrogação 
de contrato de térmica a carvão, 
extensão de subsídio para quem 
quer painel solar no telhado.

Ministério põe benefícios 
na conta de R$ 1 trilhão

Em nota enviada à Folha, 
a assessoria de imprensa do 
MME não questionou o valor 
do aumento, mas explicou que 
considera inadequada e super-
ficial a metodologia utilizada. “É 
indispensável considerar ‘nesta 
conta’ os benefícios proporcio-
nados por essas políticas que 
visam, inclusive, reduzir custos, 
além de proporcionar segurança 
energética, expansão da oferta, 
de infraestrutura, aumento da 
confiabilidade do sistema e mo-
dernização do setor elétrico”, 
afirmou o texto.

“Importante destacar, ainda, a 
atração de bilhões em investimen-
tos e milhares de empregos gera-
dos no setor com essas medidas.”

A nota destaca que, diante do 
trabalho da pasta, “a caracteriza-
ção de que as ações adotadas pelo 
governo federal constituiriam 
medidas pontuais, desconexas 
ou desprovidas de visão sistê-
mica não reflete o conjunto de 
iniciativas atualmente em curso 
no setor elétrico brasileiro.” O 
entendimento do ministério é 

que há uma “estratégia estrutu-
rada de modernização do setor”.

Em relação ao LRCAP, a as-
sessoria afirmou que foi “o maior 
leilão da história do país”, e que 
a contratação de potência flexí-
vel, “fundamental para a expan-
são das energias renováveis e a 
segurança do sistema elétrico, 
apresentou custo cinco vezes 
menor que o leilão semelhante 
realizado em 2021, promovido 
pelo governo passado”.

O MME disse ainda que a 
economia estimada pode chegar 
a R$ 94 bilhões, com “redução 
dos impactos tarifários nos pri-
meiros anos de contrato”.

Na avaliação do ministé-
rio, as leis 15.235/2025 e nº 
15.269/2025, aprovadas pelo 
atual governo, “promoveram 
uma ampla reforma do setor 
elétrico brasileiro, considerada 
uma das mais importantes dos 
últimos anos”, uma avaliação 
que não é compartilhada pelo 
setor. Especialistas, porém, afir-
mam que os textos não trazem 
ainda a política coesa.
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